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APELAÇÃO CÍVEL. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA.
PLEITO DE RECEBIMENTO DE ADICIONAL DE IN-
SALUBRIDADE  E  OUTRAS  VERBAS  TRABALHIS-
TAS. SERVIDOR PÚBLICO. AGENTE DE COMBATE
A  ENDEMIAS.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DA  DE-
MANDA.  IRRESIGNAÇÃO.  AUSÊNCIA DE  LEI  RE-
GULAMENTADORA  DO  ADICIONAL  DE  INSALU-
BRIDADE. NECESSIDADE. SÚMULA 42 DO TRIBU-
NAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA. AUTOR QUE PLEI-
TEIA VERBAS TRABALHISTAS DE PERÍODO PRE-
TÉRITO À SUA INVESTIDURA ATRAVÉS DE CON-
CURSO PÚBLICO. DIREITO A PERCEPÇÃO APENAS
DO SALDO DE SALÁRIO E DE DEPÓSITOS DE FGTS
QUANDO CONFIGURADA A CONTRATAÇÃO NULA.
MATÉRIA COM REPERCUSSÃO GERLA RECONHE-
CIDA NO STF. PROVIMENTO DO RECURSO.

- O pagamento de Adicional de Insalubridade à categoria dos
servidores públicos está condicionado à existência de norma
regulamentadora do ente ao qual  está vinculado o requerente,
em observância ao Princípio da Legalidade.

- A Lei n.º 117/2007, que Institui o Novo Regime Jurídico
Único  dos  Serviços  do  Município  de  Duas  Estradas  e  dá
outras providências dispõe, em seu art.  75:  “Na concessão
dos adicionais de atividades penosas, de insalubridade e de
periculosidade, serão observadas as situações estabelecidas
em legislação específica.”

- “O pagamento do adicional de insalubridade aos agentes
comunitários  de  saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico-



administrativo, depende de lei regulamentadora do ente ao
qual pertencer.” (Súmula nº. 42 do TJPB)
- A respeito dos direitos dos servidores contratados pela Adminis-
tração Pública sem observância ao art. 37, II, da Constituição Fe-
deral, o Supremo Tribunal Federal, após reconhecer a repercussão
geral da matéria, decidiu que tais servidores fazem jus apenas ao
percebimento dos salários referentes aos dias trabalhados e ao de-
pósito do FGTS, de forma que não procede a pretensão autoral
quanto ao percebimento das férias, acrescidas do respectivo terço,
do décimo terceiro salário, do aviso-prévio, da multa do art. 477,
da Consolidação das Leis do Trabalho, bem como da multa de
40%.  (TJPB;  APL  0000199-85.2014.815.0471;  Quarta  Câmara
Especializada Cível;  Rel.  Des.  Frederico  Martinho da  Nóbrega
Coutinho; DJPB 24/10/2016; Pág. 19) 

VISTOS 

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Município de Duas Estradas bus-
cando a reforma da sentença de fls. 255/264, que julgou parcialmente procedente a Reclama-
ção Trabalhista ajuizada por Severino Soares de Luna.

Na sentença, a Prefeitura foi condenada a “pagar ao promovente (...) o adicio-
nal de insalubridade no percentual de 10% do seu salário base, tendo em vista que o laudo
diagnosticou grau médio de periculosidade, desde a entrada em vigor da Lei Municipal, bem
como sua repercussão nas demais verbas trabalhistas; ao pagamento de férias simples + 1/3
de férias referentes aos períodos de 2007/2008, 2008/2009, 2009/2010 e, no referente ao ano
de 2010/2011, apenas as férias sem o 1/3, e o 13.º salário referente a 2007, proporcional, em
face da prescrição quinquenal, 2008 e 2011 (proporcional) devidamente corrigidos.

Em suas razões (fls. 266/270), o apelante alega a impossibilidade de condenar
o Município ao prévio pagamento de adicional de insalubridade sem prévia Lei Municipal que
regulamente a matéria, bem como inviabilidade do pagamento de férias simples + 1/3 e do
13.º salário proporcional do período reclamado.

Contrarrazões ofertadas às fls. 274/275. 

Instada  a  manifestar-se,  a  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  manifestação pelo
prosseguimento do feito sem exame do mérito (fls. 284/285).

É o relatório.

DECIDO

O recurso merece ser provido.

Com efeito, o pagamento do adicional de insalubridade a servidores submeti-
dos ao regime jurídico único, na linha do disposto na Súmula 42 deste Tribunal depende de lei
regulamentadora do ente ao qual estejam vinculados. Vejamos:
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Súmula n.º42 – O pagamento do adicional de insalubridade
aos agentes comunitários de saúde submetidos ao vínculo ju-
rídico-administrativo  depende  de  lei  regulamentadora  do
ente ao qual pertencer. 

Portanto, a Administração Pública somente poderá conceder benefícios a seus
servidores, a exemplo do ora pleiteado, se houver lei especificando os percentuais a serem pa-
gos, sob pena de violação ao princípio da Legalidade.

No caso do Município de Duas Estradas, o art. 75 da Lei n.º  117/2007 prevê
que a concessão da verba insalutífera deve observar o que reza legislação específica, vejamos:

“Na concessão dos adicionais de atividades penosas, de in-
salubridade e de periculosidade, serão observadas as situa-
ções estabelecidas em legislação específica.”

Contudo, na hipótese, inexiste norma regulamentando esse benefício, pelo que
mostra-se descabido. Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C
COBRANÇA. AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE. MUNICÍ-
PIO DE PEDRAS DE FOGO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.
IMPROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO. AUSÊNCIA DE REGULA-
MENTAÇÃO  ESPECÍFICA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  CONCES-
SÃO  DO  BENEFÍCIO.  ENTENDIMENTO  SUMULADO  NO
TJPB. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.  DESPROVIMENTO. A
Administração Pública está vinculada ao princípio da legalidade,
segundo o qual o gestor só pode fazer o que a lei autoriza. Com-
provada a inexistência de disposição legal no  âmbito do municí-
pio, assegurando à determinada categoria profissional a percep-
ção  do  adicional  de  insalubridade,  essa  prestação  é  indevida.
(TJ/PB, AC n.º 0006403-73.2013.815.0571, Rel.: Ricardo Vital de
Almeida-Juiz Convocado, 3.ª Câmara Cível, D.J.: 05/10/16)

Também assiste razão ao apelante ao afirmar a inviabilidade do pagamento de fé-
rias simples + 1/3 e do 13.º salário proporcional do período reclamado.

 
O autor alega que exerce a função de agente de combate a endemias, tendo sido

contratado mediante aprovação em processo seletivo, promovido pela administração pública
estadual, em fevereiro de 2004, com a supervisão da edilidade reclamada, até ser nomeado em
2010, para ocupar o cargo de agente de combate a endemias em virtude de aprovação em con-
curso público.

Entretanto, infere-se das cópias dos contracheques dos meses de fevereiro e
abril de 2004, que o promovente exerce a função de auxiliar de serviços, enquanto os contra-
cheques de fls. 18/23 dão conta que a função é de agente comunitário.

Saliente-se que não há nos autos provas de que o promovente tenha se submeti-
do a processo seletivo na forma do art. 198,§4.º da Constituição Federal, no período anterior à
sua nomeação em razão de concurso público.



Assim, conclui-se que se trata de contrato nulo, fazendo jus o servidor apenas
ao saldo de salário e ao FGTS. Nesse sentido:

 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO.  Reexame necessá-
rio e apelação cível. Ação de cobrança. Procedência parcial. Ser-
vidor municipal. Investidura sem prévia aprovação em concurso
público. Contrato por prazo determinado. Renovações sucessivas.
Contrato nulo. Autor que não faz jus à percepção de 13º salários,
férias acrescidas do terço, salário família, indenização de licença
maternidade e aviso prévio. Direito à percepção dos valores refe-
rentes ao FGTS e saldos de salários. Precedente do STF julgado
sob a sistemática da repercussão geral. RE 705.140/ RS. Prova do
pagamento. Ônus do promovido. Art. 373, II, do CPC/15. Ausência
de comprovação. Reforma parcial da sentença. Desprovimento do
reexame necessário. Provimento parcial da apelação cível. A con-
tratação por prazo determinado é uma exceção ao princípio da
acessibilidade dos cargos públicos mediante concurso público de
provas ou provas e títulos e foi criada para satisfazer as necessi-
dades temporárias de excepcional interesse público, situações de
anormalidades em regra incompatíveis com a demora do procedi-
mento do concurso (art. 37, IX, da CF). As sucessivas prorroga-
ções do contrato do autor não se compatibilizam com a norma
constitucional que exige tempo determinado, bem como a ausência
de especificação da contingência fática que evidenciaria a situa-
ção de emergência da contratação também é incompatível com a
CF. A respeito dos direitos dos servidores contratados pela Admi-
nistração Pública sem observância ao art. 37, II, da Constituição
Federal, o Supremo Tribunal Federal, após reconhecer a reper-
cussão geral da matéria, decidiu que tais servidores fazem jus
apenas ao percebimento dos salários referentes aos dias efetiva-
mente trabalhados e ao depósito do FGTS. O réu não deve ape-
nas formular meras alegações em sua defesa, mas, sim, comprovar
suas assertivas, diante do ônus da prova dos fatos extintivos, impe-
ditivos e modificativos do direito do autor, nos termos do que pre-
leciona  o  inciso  II  do  art.  373  do  CPC/15.  (TJPB;  Ap-RN
0000085-50.2013.815.1161;  Segunda  Câmara  Especializada  Cí-
vel;  Rel.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos;  DJPB
23/11/2016; Pág. 9) 

APELAÇÕES. AÇÃO DE COBRANÇA. PROCEDÊNCIA PAR-
CIAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.  SERVIDORA CONTRA-
TADA SEM CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO ART. 37,
II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CONTRATO NULO. PER-
CEBIMENTO  DAS  FÉRIAS,  ACRESCIDAS  DO  TERÇO,
DÉCIMO TERCEIRO, AVISO-PRÉVIO, MULTA DO ART. 477
DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO E MULTA
DE 40%. DESCABIMENTO. VERBAS DEVIDAS. SALÁRIOS
RETIDOS E FGTS. FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE
SERVIÇO.  ENTENDIMENTO  CONSOLIDADO  PELO  SU-
PREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  REFORMA PARCIAL  DO
DECISUM. PROVIMENTO PARCIAL DO APELO MANEJA-
DO PELO ENTE PÚBLICO. DESPROVIMENTO DO RECUR-
SO INTERPOSTO PELA PROMOVENTE.  A respeito dos direi-
tos  dos  servidores  contratados pela  Administração Pública  sem
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observância ao  art.  37, II,  da Constituição Federal,  o Supremo
Tribunal Federal, após reconhecer a repercussão geral da maté-
ria, decidiu que tais servidores fazem jus apenas ao percebimento
dos  salários  referentes  aos  dias  trabalhados  e  ao  depósito  do
FGTS, de forma que não procede a pretensão autoral quanto ao
percebimento das férias, acrescidas do respectivo terço, do déci-
mo terceiro  salário,  do aviso-prévio,  da  multa  do  art.  477,  da
Consolidação das Leis do Trabalho, bem como da multa de 40%.
(TJPB; APL 0000199-85.2014.815.0471; Quarta Câmara Especia-
lizada Cível; Rel. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho;
DJPB 24/10/2016; Pág. 19) 

APELAÇÕES. Ação ordinária de cobrança. Procedência parcial.
Condenação ao 13º salário. Irresignação de ambas as partes. Ser-
vidor contratado sem concurso público. Violação ao art. 37, II, da
Constituição Federal. Contrato nulo. Férias, terço cons- titucional
e 13º salário. Verbas indevidas. FGTS. Fundo de garantia por tem-
po de serviço. Direito ao recolhimento. Precedentes dos tribunais
superiores.  Reforma de parte do decisum. Provimento parcial  a
ambos os recursos.  Quanto ao percebimento das férias, acresci-
das do respectivo terço constitucional e décimo terceiro, cabe evi-
denciar que o Supremo Tribunal Federal, no que diz respeito aos
direitos dos servidores contratados pela administração pública,
sem prévia aprovação em concurso público, após reconhecer a
repercussão geral da matéria, decidiu que tais contratações irre-
gulares  não  geram  quaisquer  vínculos  jurídicos  válidos.  Nos
moldes  da  decisão  proferida  no  recurso  extraordinário  nº
596.478/rr, sob o regime de repercussão geral, na hipótese de ad-
missão de pessoal pela administração pública sem a realização
de concurso público, é devido o recolhimento do FGTS. Fundo
de  garantia  por  tempo  de  serviço.  (TJPB;  APL  0000462-
29.2015.815.1071; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des.
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho;  DJPB  04/07/2016;
Pág. 12) 

Por  essas  razões,  nos  termos  do  art.  932,  V,  a,  do  NCPC,  DOU
PROVIMENTO ao apelo, reformando a sentença a quo para julgar improcedente o pedido e,
invertendo o ônus sucumbencial para condenar o autor ao pagamento das custas processuais e
dos  honorários  advocatícios  que  arbitro  em R$ 1.000,00 (hum mil  reais),  suspensa a  sua
exigibilidade por ser o promovente beneficiário da gratuidade judiciária.

P. I.

João Pessoa, 25 de novembro de 2016. 

Aluízio Bezerra Filho
    Juiz Convocado

J07/J13
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